
PREÂMBULO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico  

TIPO: Menor preço unitário 

MODO DE DISPUTA: Aberto e fechado 

ÓRGÃO REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Obras 

DATA DE ABERTURA DIA: 05/08/2025 

HORÁRIO: 09h00min 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bll.org.br 

 

    I – OBJETO 

1.1 - Constitui objeto deste Pregão a AQUISIÇÃO DE UMA PÁ CARREGADEIRA DE 

RODAS, destinada à Secretaria Municipal de Obras de Nicolau Vergueiro, através de recursos 

próprios do Município, de acordo com o Termo de Referência e demais disposições constantes do 

edital e dos respectivos anexos, com as seguintes características mínimas: 

1.1.1 – Máquina nova, zero hora, denominada Pá Carregadeira de rodas, equipada com motor 

diesel de no mínimo 04 cilindros, Emissão Tier III ou Mar 1 equivalente para atender normas 

legais exigidas  no Brasil, de no mínimo 120 HP de potência bruta; equipada com transmissão 

hidrostática ou contra eixos  Power Shift , de no mínimo quatro velocidades à frente e de no 

mínimo duas em marcha à ré; freios à disco nas 04 rodas; direção hidráulica; com tanque de 

combustível de no mínimo 160 litros; pneus 17.5-25 convencional ou radial, de no mínimo 12 

lonas; alcance mínimo de basculamento de 2.800mm  de altura; cabine fechada com ar 

condicionado de fábrica, com assento ajustável; caçamba com capacidade mínima de 1,7m³ com 

dentes; peso operacional mínimo de 10.000 kg ; alarme de ré para maior segurança ; equipada e 

emplacada em nome do Município de Nicolau Vergueiro-RS, com todos os itens obrigatórios 

exigidos pela legislação nacional vigente quanto à segurança; garantia mínima de 01 ano ou 

2.000 horas, prevalecendo o que ocorrer primeiro; assistência técnica autorizada localizada no 

Estado do Rio Grande do Sul. 

 

II - PRAZO DE ENTREGA 

2.1. O prazo para entrega será de até 30 (trinta) dias após o recebimento da ordem de fornecimento. 

 

III - LOCAL DE ENTREGA 

3.1 - A empresa vencedora deverá entregar o equipamento na sede do Centro Administrativo 

Municipal, situado na Rua das Azaléias, nº 795, Centro, Nicolau Vergueiro, RS, CEP 99.175-000. 

3.2 - A entrega deverá ser realizada durante o horário de expediente do Centro Administrativo. 

 

IV - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
Projeto/Despesa Há Previsão 

1008  |  44.90.52.00.00.00.00 – Aquisição de Veículos, Máquinas e 
Equipamentos Rodoviários. 

Sim 

Fonte: 1500   –   Código Reduzido da Despesa: 139 Saldo: R$ 610.000,00 

  

 

Nicolau Vergueiro, RS, 16 de julho de 2025. 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

MARCELO FELINI 

Prefeito Municipal 

http://www.bll.org.br/


EDITAL  DE PREGÃO ELETRÔNICO 09/2025 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico 

TIPO: Menor preço unitário 

MODO DE DISPUTA: Aberto e fechado 

ÓRGÃO REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Obras 

DATA DE ABERTURA DIA: 05/08/2025 

HORÁRIO: 09h00min 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bll.org.br 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NICOLAU VERGUEIRO, RS, TORNA PÚBLICO que se 

encontra aberta a licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, devidamente autorizada pelo Prefeito 

Municipal, Sr. MARCELO FELINI, sob a forma de julgamento Menor Preço por Item, processada de 

acordo com o que determina a Lei Federal nº 14133/2021 e do Decreto Municipal nº 3.599/2023, e demais 

normas complementares e disposições deste instrumento. 

 

INÍCIO DE CADASTRO DAS PROPOSTAS: 18/07/2025, a partir das 08h:00min. 

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 05/08/2025 - às 09h:00min. 

INÍCIO DA SESSÃO PARA DISPUTA DE PREÇOS: 05/08/2025 - às 09h:30min. 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: Bolsa de Licitações do Brasil 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: www.bll.org.br 

PREGOEIRO: Marcos Antônio Schena 

SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES – NICOLAU VERGUEIRO/RS 

ENDEREÇO: Rua das Azaléias, nº 795, Centro, Nicolau Vergueiro, RS, CEP 99175-000 

E-MAIL: administracao@nicolauvergueiro.rs.gov.br 

FONE: (54) 99714-8060. 

 

1 - DO OBJETO/ INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 

1.1 - Constitui objeto deste Pregão a AQUISIÇÃO DE UMA PÁ CARREGADEIRA DE RODAS, 

destinada à Secretaria Municipal de Obras de Nicolau Vergueiro, através de recursos próprios do 

Município, de acordo com o Termo de Referência e demais disposições constantes do edital e dos 

respectivos anexos, com as seguintes características mínimas: 

1.1.1 – Máquina nova, zero hora, denominada Pá Carregadeira de rodas, equipada com motor diesel 

de no mínimo 04 cilindros, Emissão Tier III ou Mar 1 equivalente para atender normas legais 

exigidas  no Brasil, de no mínimo 120 HP de potência bruta; equipada com transmissão hidrostática 

ou contra eixos  Power Shift , de no mínimo quatro velocidades à frente e de no mínimo duas em 

marcha à ré; freios à disco nas 04 rodas; direção hidráulica; com tanque de combustível de no 

mínimo 160 litros; pneus 17.5-25 convencional ou radial, de no mínimo 12 lonas; alcance mínimo de 

basculamento de 2.800mm  de altura; cabine fechada com ar condicionado de fábrica, com assento 

ajustável; caçamba com capacidade mínima de 1,7m³ com dentes; peso operacional mínimo de 

10.000 kg ; alarme de ré para maior segurança ; equipada e emplacada em nome do Município de 

Nicolau Vergueiro-RS, com todos os itens obrigatórios exigidos pela legislação nacional vigente 

quanto à segurança; garantia mínima de 01 ano ou 2.000 horas, prevalecendo o que ocorrer 

primeiro; assistência técnica autorizada localizada no Estado do Rio Grande do Sul. 

 

1.2 - A licitação será processada por ITEM, conforme tabela do ANEXO I - Termo de Referência do 

edital. 

1.3 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 

Compras e Licitações pelo telefone nº (54) 99714-8060. 

1.4 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida através de 

uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba, PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou através da 

BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL ou pelo e-mail: contato@bll.org.br. 

1.5 - O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 

www.bll.org.br e www.nicolauvergueiro.rs.gov.br. 

 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
mailto:contato@bll.org.br
http://www.bll.org.br/
http://www.nicolauvergueiro.rs.com.br/


2 - DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, GARANTIA, ASSISTÊNCIA TÉCNICA, PRAZO E 

LOCAL DE ENTREGA 

2.1 - Ficam aqueles estabelecidos no Anexo I deste Edital - Termo de Referência, o qual foi 

devidamente aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente. 

 

3 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

3.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou 

providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda, para impugnar este edital, desde que o faça 

com antecedência de até três dias úteis da data fixada para abertura da sessão, nos termos do artigo 

164 da Lei Federal nº 14133/2021. 

3.1.1 - A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA no sistema www.bllcompras.com. 

3.1.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada de forma eletrônica 

no sistema www.bllcompras.com em até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

3.1.3 - Quando o acolhimento da impugnação implicar em alteração do edital, capaz de afetar a 

formulação das propostas, será designado nova data para a realização deste PREGÃO. 

3.1.4 - A impugnação feita tempestivamente pela licitante, não a impedirá de participar deste 

PREGÃO até o trânsito em julgado da decisão. 

3.1.5 - Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso 

de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado 

no processo para responder pela proponente. 

3.1.6 - A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de 

designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com 

poderes para impugnar o Edital). 

 

4 - DO CREDENCIAMENTO 

4.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral na BOLSA DE LICITAÇÕES DO 

BRASIL, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer 

empresa associada à BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL, atribuindo poderes para formular 

lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: bllcompras.com. 

4.2 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 

através de empresas associadas à BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL, a qual deverá 

manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, 

aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

4.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 

privativa. 

4.4 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - BOLSA 

DE LICITAÇÕES DO BRASIL. 

4.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante e assume como firmes e verdadeiras suas 

propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.6 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao pregão eletrônico. 

4.7 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais junto ao 

sistema eletrônico e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

http://www.bllcompras.com/
http://www.bllcompras.com/


4.8 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

 

5 - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

5.1 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL BLL COMPRAS - 

www.bllcompras.com. 

5.2 - A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas 

e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no 

sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame; 

5.3 - Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou 

reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler 

atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do 

ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA); 

5.4 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei Federal nº 11488/2007, para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006. 

5.5 - NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

d) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

e) Agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria; 

5.5.1 - O impedimento de que trata a alínea “a” do item 5.1, supra, será também aplicado ao licitante 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

5.5.2 - Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante 

ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato. 

 

6 - DA APRESENTAÇÃO E PREENCHIMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS E 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

6.1 - A participação no PREGÃO dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do Licitante e 

subsequente encaminhamento da proposta de preços com todos os detalhes do objeto 

ofertado concomitantemente aos documentos de habilitação exigidos no edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 

de envio dessa documentação. 

6.2 - O licitante deverá descrever detalhadamente as especificações do produto ofertado em campo 

próprio do sistema, em conformidade com o Termo de Referência, constante do Anexo I deste Edital. 

6.3 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6.4 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances. 

http://www.bllcompras.com/


6.5 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado 

após o encerramento do envio de lances, no prazo de, no máximo, 02 (duas) horas, contado da 

solicitação do pregoeiro no sistema. 

6.6 - O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 

ou da Prefeitura Municipal de Nicolau Vergueiro, RS, por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.7 - Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do PREGÃO, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, de sua desconexão ou por sua omissão quando 

chamado à manifestação via “chat”. 

6.8 - Todos os custos decorrentes do credenciamento junto ao Portal BLL, da elaboração e 

apresentação de proposta, serão de responsabilidade da licitante. 

6.9 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, do 

seguinte campo (Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ), devendo constar as seguintes 

informações: 

6.9.1 - Valor unitário e total do item; 

6.9.2 - Marca e Modelo; 

6.9.3 - Indicação da empresa responsável pela assistência técnica autorizada do equipamento proposto 

e seu respectivo endereço, que deverá estar localizada no Estado do Rio Grande do Sul, devendo 

constar CNPJ, endereço, telefone, e-mail e demais dados de identificação. 

6.9.4 - Folder ilustrativo e explicativo do bem proposto. 

6.9.5 - Declaração de que terá disponibilidade para comercialização de peças de reposição pelo 

período mínimo de 05 (cinco) anos, contados da data de entrega do equipamento. 

6.10 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 

6.11 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 

6.12 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.13 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias úteis, a contar da data de 

sua apresentação. 
 

7 - DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 

ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

8 - DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

8.1 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

8.2 - O lance deverá ser ofertado pelo menor valor unitário do item; 

8.3 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 



sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.4 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser 

estabelecido/registrado quando do cadastramento do pregão eletrônico no Portal BLL. 

Especificamente para o presente certame, o referido intervalo mínimo de diferença de valores entre os 

lances corresponderá a R$ 100,00 (cem reais). 

8.5 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados 

pelo pregoeiro. 

8.6 - O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

8.7 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto/fechado”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.8 - A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 15 (quinze) minutos, 

improrrogáveis. 

8.9 - Encerrado o prazo do item 8.8, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 

lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances 

será automaticamente encerrada. 

8.10 - Encerrada a recepção dos lances, com o decurso do prazo do item 8.9, o sistema abrirá a 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 

10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) 

minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.11 - Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 8.10, os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um 

lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

8.12 - Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 8.10 e 8.11, o sistema ordenará os lances em 

ordem crescente de vantajosidade. 

8.13 - Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 8.10 e 8.11, haverá o 

reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 

encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no item 8.12. 

8.14 - Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 

exigências para habilitação, o Pregoeiro poderá, auxiliado pela Equipe de Apoio, mediante 

justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no item 8.13. 

8.15 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

8.16 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.17 - No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.18 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do 

Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal BLL Compras, www.bllcompras.com, 

quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas 

24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

8.19 - Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta, e, na hipótese de 

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação 

das propostas. 

8.20 - A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir 

dos licitantes que ela seja demonstrada. 

8.21 - Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos 

artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, 

preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem sinalizado no sistema serem beneficiárias 

da Referida Lei, devendo esta comprovação estar anexada nos documentos de Habilitação da licitante. 

8.22 - Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em 

que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por 

cento) à proposta de menor valor. 

http://www.bllcompras.com/


8.23 - Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no 

prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, 

situação em que será declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à 

de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de 

pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 8.21 deste 

Edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 

8.24 - O disposto no item 8.22 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial 

tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 

8.25 - Se não houver licitante que atenda ao item 8.21 e seus subitens, serão utilizados os seguintes 

critérios de desempate, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão ser utilizados registros 

cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento, caso tenha regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

8.26 - Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

a) Empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 

b) Empresas brasileiras; 

c) Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12187/2009. 

8.27 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

8.28 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor lance, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.29 - A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, podendo ser arquivo no 

formato PDF, necessários ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive nova planilha de 

custos adequada ao último lance ofertado, ou ao valor negociado, conforme o caso, e demais 

documentos que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser inseridos no sistema no prazo de até 02 

(duas) horas. 

8.29.1 - O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, antes 

de findo o prazo estabelecido no item 8.29. 

8.30 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

licitantes. 

8.31 - Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da 

Administração. 

8.32 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.32.1 - Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, serão 

observados os procedimentos previstos neste item. 

8.33 - Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, 

seguindo-se a disciplina estabelecida neste Edital, se for o caso. 

8.34 - O não envio da proposta ajustada por meio do correio eletrônico ou o descumprimento das 

diligências determinadas pelo Pregoeiro acarretará na desclassificação da proposta e penalização do 

licitante nos termos deste Edital. 

8.35 - Após a negociação, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

9 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 



lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado, 

observando o disposto no parágrafo único do artigo 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto nº 10024/2019. 

9.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar valor final superior a 

máxima fixada (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário). 

9.2.1 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.3 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

9.4 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

9.5 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

9.5.1 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

9.5.2 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham 

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.6 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

9.8 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor taxa, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.8.1 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtida taxa melhor. 

9.8.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.9 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123/ 2006, seguindo- se a disciplina antes estabelecida, se for ocaso. 

9.10 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

10 - DA CONSULTA DE SANÇÕES IMPEDITIVAS E DOS DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO: 

OBS.: NO MOMENTO DA INCLUSÃO DOS DOCUMENTOS NO SISTEMA DA BLL, OS 

DOCUMENTOS QUE NÃO TIVEREM CAMPO ESPECÍFICO, DEVERÃO SER INSERIDOS NA 

ABA “OUTROS DOCUMENTOS”, EM UM SÓ ARQUIVO. 

10.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no portal BLL 

Compras, e ainda nos seguintes cadastros: 

10.1.1 - Possuir Cadastro do Portal de Compras BLL Compras; 

10.1.2 - Será consultado se a licitante possui certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, 

CNEP e CEPIM) - https://certidoes.cgu.gov.br. 

10.1.3 - Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - 

https://certidoes.cgu.gov.br/


https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:1:23238656953922. 

10.1.4 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal n° 8429/1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.1.4.1 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.1.4.2 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

10.1.4.3 - O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

10.1.5 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

10.1.6 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.2 - Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do PORTAL DE COMPRAS “BLL COMPRAS”, em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

10.2.1 - É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL “BLL 

COMPRAS”, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

10.2.2 - Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da matriz 

ou todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à 

matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado. 

10.2.3 - As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, 

serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos 

pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade. 

10.2.4 - A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

10.2.5 - As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida 

pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da sessão pública 

deste Pregão. 

10.2.6 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.2.7 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou 

deixar de enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando 

solicitado pelo pregoeiro, ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital. 

10.2.8 - A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida 

no neste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, 

terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, 

em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério 

da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o 

transcurso do respectivo prazo. 

10.2.9 - Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências 

para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

10.2.10 - Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de 

inabilitação. 

10.4 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144%3A1%3A23238656953922


apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

10.5 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

10.6 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.6.1 - Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

10.7 - Ressalvado o disposto no item 6, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

10.8 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

10.8.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 

10.8.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição 

de seus administradores; 

10.8.3 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

10.8.4 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

10.8.8 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

10.9 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

10.9.1 - A inscrição no cadastro de contribuinte Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao 

domicilio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.9.2 - A regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante; 

10.9.3 - A prova de regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante; 

10.9.4 - A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal e aqueles relativos à Seguridade 

Social; 

10.9.5 - A prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por lei; 

10.9.6 - A prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

10.9.7 - Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 

Federal. 

10.9.1.1 - Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa. 

10.9.1.2 - Caso o licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Estadual ou da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente que 

demonstre tal isenção. 

10.9.8 - Caso o licitante detentor da menor taxa seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

10.10 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

10.10.1 - Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos 

últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

 

10.11 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

10.11.1 - Comprovação de aptidão para o fornecimento em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, mediante apresentação de cópia 

autenticada de no mínimo um (01) Atestado de Capacidade Técnica emitido por empresa pública 

ou privada, comprovando o fornecimento do item por ela proposto em acordo com o objeto deste 

certame. Este documento deverá conter o timbre da instituição emitente, nome legível, cargo e/ou 

função da pessoa competente por atestar o fornecimento. 

10.11.2 - Declaração sob as penas da Lei, firmado pelo representante legal da licitante, de que não 



foi declarado inidôneo ou suspenso de contratar com a administração pública, situação na qual se 

incluem todas e quaisquer empresas de eventual grupo econômico, empresas nas quais a licitante 

tenha participado como sócia, empresas nas quais sócios da licitante participem como sócias e/ou 

titulares na qualidade de empresário individual; 

10.11.3 - Declaração da licitante atestando que não possui em seu quadro societário servidor 

público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia. 

10.11.4 - Catálogo técnico contendo a descrição detalhada do modelo, marca, fabricante, dimensões, 

características, especificações técnicas e outras informações que possibilitem a avaliação do item pelo 

Pregoeiro e Equipe de Apoio, não sendo admitida a mera transcrição do descritivo técnico do termo 

de referência, sem a descrição do item a ser ofertado, a qual deverá ser a sua realidade. O referido 

catálogo também DEVE estar disponível no ENDEREÇO ELETRÔNICO DO FABRICANTE, 

não sendo admitidas versões divergentes, evitando assim a fabricação de catálogos de ocasião.  

10.11.5 - Declaração de Assistência Técnica: A licitante deverá apresentar declaração emitida 

pelo fabricante do equipamento, em papel timbrado, datada e assinada, informando o nome, 

endereço completo e telefone de pelo menos uma assistência técnica autorizada localizada no 

Estado do Rio Grande do Sul. A assistência técnica indicada deverá estar habilitada para realizar os 

serviços de manutenção preventiva e corretiva, reparo e fornecimento de peças, inclusive durante o 

período de garantia legal e contratual. 

10.11.6 - A licitante deverá apresentar certificado/declaração do fabricante que comprove 

representação autorizada ou operação direta no Estado do Rio Grande do Sul, tanto para 

assistência quanto para comercialização.  

10.11.7 - Declaração de que o licitante será o responsável direto pela execução das revisões, 

assistência técnica e garantia do equipamento durante o período de cobertura, podendo realizá-las 

por meio de estrutura própria ou rede de assistência técnica autorizada pelo fabricante, desde que 

devidamente registrado no CREA-RS e possuindo como Responsável Técnico Engenheiro com 

atribuições na área Mecânica, registrado no CREA/RS ou com o visto de profissional vigente no 

CREA-RS. A assistência técnica deve estar localizada dentro do Estado do Rio Grande do Sul.  

10.11.8 - A licitante deverá comprovar a existência de responsável técnico com formação em 

engenharia mecânica ou titulação equivalente, registrado no CREA-RS ou com o visto de 

profissional no CREA-RS, por meio de “cópia de contrato de trabalho (CTPS) ou Contrato de 

prestação de serviços vigente” acompanhado de respectiva “Certidão de Registro Profissional 

emitida pelo CREA apresentando a Anotação de Responsabilidade Técnica”. O profissional deverá 

ter vínculo trabalhista ou de prestação de serviço junto à empresa licitante há pelo menos 06 

(seis) meses, vínculo este com comprovação via Contrato de Trabalho (CTPS) ou Contrato de 

Prestação de Serviço. 

 

10.12 - A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

10.12.1 - A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

10.13 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação 

de justificativa. 

10.14 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

10.15 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.16 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.17 - Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 



inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 

10.18 - A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006 e alterações, deverá apresentar declaração firmada por contador ou 

inscrição no Simples Nacional (cfe. Instrução Normativa nº 103/2007) ou Certidão Simplificada 

emitida pela Junta Comercial do Estado sede da licitante de que se enquadra como 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

10.18.1 - As Cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o 

limite de R$ 4.800.000,00 (Quatro milhões e Oitocentos mil reais), gozarão dos benefícios 

previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, conforme disposto 

no artigo 34 da Lei Federal nº 11488/2007, desde que também apresentem declaração firmada 

por contador ou Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado sede da licitante 

de que se enquadram no limite de receita referida acima. 

10.18.2 - A não declaração elencada nos itens 10.18 e/ou 10.18.1 produzirá o efeito de a licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte; 

10.19 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

11 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA: 

11.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(DUAS) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1 - Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 

ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

11.1.2 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso, onde deverão estar incluídas quaisquer vantagens, 

abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 

comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com transporte ou 

terceiros, que correrão por conta da licitante vencedora. 

11.1.3 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

11.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for ocaso. 

11.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a Contratada. 

11.3 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 

de desclassificação. 

11.4 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

11.5 - As propostas que contenham a descrição do objeto e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

 

12 - DOS RECURSOS: 

12.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido prazo de 

no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

12.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

12.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 



12.2.3 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias úteis 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias 

úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.4 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

13 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

13.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2 - Quando houver erro na aceitação do melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

13.2.2 - A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO 

DO PORTAL DA “BLL COMPRAS”, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

 

14 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

14.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

14.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

15 - DA GARANTIA: 

15.1 - O bem proposto deverá ter garantia mínima conforme detalhado no Termo de Referência. 
 

16 - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE: 

16.1 - O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente, dentro do prazo de até 10 (dez) dias úteis, sob pena de decair o direito à 

contratação, e aplicação das sanções previstas neste Edital. 

16.2 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado 

seja aceito pela Administração. 

16.3 - Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 

condições propostas pelo licitante vencedor. 

16.4 - Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital, sem convocação para a 

contratação, os licitantes ficarão liberados dos compromissos assumidos. 

16.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos deste Edital, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

a) Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

16.6 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste 



edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante. 

 

17 - DA FISCALIZAÇÃO: 

17.1 - Nos termos do artigo 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, fica designado o Sr. JAIR 

CESAR STRAUSS, Secretário Municipal da Obras, ou pessoa devidamente designada, para 

acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

17.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o a Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

17.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

18 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

18.1 - O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

m) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

n) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

o) Deixar de apresentar amostra ou apresentar amostra falsificada ou deteriorada, quando solicitado; 

p) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital e seus anexos; 

q) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

r) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

s) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

18.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 18.1 deste 

Edital as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor 

do objeto licitado ou contratado; 

c) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 

licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

18.3 - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 18.2. do presente Edital poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

18.4 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória 

e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme 

previsto no item 18.2 do presente Edital. 

18.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 



eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

18.6 - A aplicação das sanções previstas no item 18.2 deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

18.7 - Na aplicação da sanção prevista no item 18.2, alínea “b”, do presente Edital, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

18.8 - A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do artigo 156 da Lei Federal nº 

14133/2021 requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

18.9 - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

18.10 - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

18.11 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora 

ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia. 

18.12 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) Pagamento da multa; 

c) Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 

d) Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

18.13 - A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “l” do item 18.1 do presente Edital 

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento 

de programa de integridade pelo responsável. 

18.14. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) As peculiaridades do caso concreto 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

18.15 - As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 

 

19 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

19.1 - As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

 

20 - DO PAGAMENTO: 

20.1 - O pagamento será efetuado após o recebimento do(s) objeto(s) pertinente(s) a Autorização de 

Fornecimento e/ou Empenho e/ou Ordem de Compras emitida. O pagamento será efetuado em até 30 

(trinta) dias, contados da data de apresentação, pelo órgão requisitante, da nota fiscal à Administração 

Municipal de Nicolau Vergueiro, RS. 

20.2 - A nota fiscal deverá, obrigatoriamente, ser emitida pela empresa indicada na Nota de Empenho, 

não sendo admitido o recebimento de nota fiscal com o número do Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica (CNPJ) diferente do indicado na Nota de Empenho. 

20.3 - O pagamento será realizado pelo Município de Nicolau Vergueiro, RS, mediante depósito 



bancário em favor do adjudicatário, que indicará em formulário próprio, o nome da instituição, a 

localidade, o código da agência bancária e o número da conta corrente para que seja realizada a 

operação e endereço eletrônico da licitante para recebimento de notificações e informações. 

20.4 - As informações referidas no item anterior deverão ser informadas conforme o estipulado neste 

Edital. 

 

21 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

21.1 - Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

21.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

21.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

21.4 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

21.5 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.6 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.7 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

21.9 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

21.10 - O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

21.10.1 - A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha 

sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais 

sanções cabíveis. 

21.11 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.12 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE NICOLAU VERGUEIRO, RS, poderá revogar este 

Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto 

e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando 

for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da 

ampla defesa e contraditório. 

21.12.1 - A anulação do pregão induz à do contrato. 

21.12.2 - A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

21.13 - É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação. 

21.14 - O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.bllcompras.com, e 

também poderão ser lidos e/ou obtidos no Setor de Compras e Licitações, no endereço Rua das 

Azaléias, nº 795, Centro, Nicolau Vergueiro, RS, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00, 

no Site Eletrônico www.nicolauvergueiro.rs.gov.br, mesmo endereço e período no qual os autos do 

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

 

http://www.bllcompras.com/
http://www.nicolauvergueiro.rs.gov.br/
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Secretária Municipal de Administração 

 

 

 

 

APROVADO PELA ASSESSORIA JURÍDICA MUNICIPAL 

 

 

_____________________________________________________ 

 

JORGE UBIRATÃ DE ALMEIDA URBAN - OAB/RS 129.425



18 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

01 – OBJETO 

1.1 - Constitui objeto deste Pregão a AQUISIÇÃO DE UMA PÁ CARREGADEIRA DE RODAS, 

destinada à Secretaria Municipal de Obras de Nicolau Vergueiro, através de recursos próprios do 

Município, de acordo com o Termo de Referência e demais disposições constantes do edital e dos 

respectivos anexos, com as seguintes características mínimas: 

1.1.1 – Máquina nova, zero hora, denominada Pá Carregadeira de rodas, equipada com motor diesel 

de no mínimo 04 cilindros, Emissão Tier III ou Mar 1 equivalente para atender normas legais 

exigidas  no Brasil, de no mínimo 120 HP de potência bruta; equipada com transmissão hidrostática 

ou contra eixos  Power Shift , de no mínimo quatro velocidades à frente e de no mínimo duas em 

marcha à ré; freios à disco nas 04 rodas; direção hidráulica; com tanque de combustível de no 

mínimo 160 litros; pneus 17.5-25 convencional ou radial, de no mínimo 12 lonas; alcance mínimo de 

basculamento de 2.800mm  de altura; cabine fechada com ar condicionado de fábrica, com assento 

ajustável; caçamba com capacidade mínima de 1,7m³ com dentes; peso operacional mínimo de 

10.000 kg ; alarme de ré para maior segurança ; equipada e emplacada em nome do Município de 

Nicolau Vergueiro-RS, com todos os itens obrigatórios exigidos pela legislação nacional vigente 

quanto à segurança; garantia mínima de 01 ano ou 2.000 horas, prevalecendo o que ocorrer 

primeiro; assistência técnica autorizada localizada no Estado do Rio Grande do Sul. 
 

02 – JUSTIFICATIVA 

2.1 - Trata-se de aquisição de uma Pá Carregadeira de rodas, nova, zero hora, para atendimento das 

necessidades da Secretaria Municipal da Obras de Nicolau Vergueiro/RS. 

2.2 - A aquisição visa agregar ao Parque de Máquinas do Município mais esse equipamento, 

procurando assim melhorar e ampliar o atendimento prestado pela Secretaria aos munícipes, 

especialmente na manutenção e conservação das estradas rurais, vias urbanas e acessos municipais. 
 

03 - DA DESCRIÇÃO E VALOR ESTIMADO 

Item Descrição 
 

  

Quantidade Valor 

Referencial 

1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Máquina nova, zero hora, denominada Pá Carregadeira de 

rodas, equipada com motor diesel de no mínimo 04 cilindros, 

Emissão Tier III ou Mar 1 equivalente para atender normas 

legais exigidas  no Brasil, de no mínimo 120 HP de potência 

bruta; equipada com transmissão hidrostática ou contra eixos  

Power Shift , de no mínimo quatro velocidades à frente e de no 

mínimo duas em marcha à ré; freios à disco nas 04 rodas; 

direção hidráulica; com tanque de combustível de no mínimo 

160 litros; pneus 17.5-25 convencional ou radial, de no 

mínimo 12 lonas; alcance mínimo de basculamento de 

2.800mm  de altura; cabine fechada com ar condicionado de 

fábrica, com assento ajustável; caçamba com capacidade 

mínima de 1,7m³ com dentes; peso operacional mínimo de 

10.000 kg ; alarme de ré para maior segurança ; equipada e 

emplacada em nome do Município de Nicolau Vergueiro-RS, 

com todos os itens obrigatórios exigidos pela legislação 

nacional vigente quanto à segurança; garantia mínima de 01 

ano ou 2.000 horas, prevalecendo o que ocorrer primeiro; 

assistência técnica autorizada localizada no Estado do Rio 

Grande do Sul. 

1 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 577.750,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

       

3.1 - O equipamento deverá apresentar garantia de fábrica mínima de 01 (um) ano ou 2.000 horas, 
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prevalecendo o que ocorrer primeiro, contados da sua data de entrega. 

3.1.1 - Durante o período de garantia do equipamento, a CONTRATADA deverá arcar com os custos 

concernentes a consertos e substituições em decorrência de defeitos de fabricação, transporte, avarias, 

embalagem ou armazenamento e outros. 

3.1.2 - A CONTRATADA deverá substituir o produto entregue que apresentar defeito em até 30 

(trinta) dias, por outro de igual modelo, ou superior, mantendo, no mínimo, as mesmas características 

dos originalmente fornecidos, inclusive mantendo o preço contratado. 

 

04 - DO PRAZO PARA ENTREGA 

4.1 - O prazo para entrega será de até 30 (trinta) dias a partir do recebimento da ordem de 

fornecimento pela empresa. 

 

05 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

5.1 - Será utilizado para julgamento o critério de menor preço unitário. 
 

06 - DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO 

6.1 - Pregão Eletrônico. 

07 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Projeto/Despesa Há Previsão 

1008  |  44.90.52.00.00.00.00 – Aquisição de Veículos, Máquinas e 

Equipamentos Rodoviários. 

Sim 

Fonte: 1500   –   Código Reduzido da Despesa: 139 Saldo: R$ 610.000,00 

 

08 - DO PAGAMENTO 

8.1 - O pagamento será efetuado após o recebimento da nota fiscal, em até 30 (trinta) dias após 

entrega e emissão da respectiva Nota Fiscal, obedecendo ao prazo de tramitação dos empenhos. 

8.1.1 - O não cumprimento pela empresa contratada das condições de habilitação exigidas na licitação 

dará ensejo à suspensão do pagamento, bem como a rescisão unilateral do contrato. 

8.1.2 - Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, este ficará pendente até que a empresa contratada providencie as medidas saneadoras 

necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus ao contratante. 

8.1.3 - Não caberá pagamento de atualização financeira à empresa contratada caso o pagamento não 

ocorra no prazo previsto por culpa única e exclusiva desta. 

8.1.4 - Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice do 

IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada 

com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

8.1.5 - É encargo da Contratada, todas as despesas relativas taxas, tarifas, tributos e demais despesas 

que porventura forem necessárias à prestação dos serviços, que não sejam obrigações da Contratante. 

8.1.6 - Considerando o disposto em Decreto Executivo do Município, será aplicado a instrução 

Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1234/2012, para fins de retenção de Imposto de Renda em 

seus pagamentos. Sendo que pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES NACIONAL e MEI não estão 

sujeitas à retenção de IR. 

 

09 - DO LOCAL PARA ENTREGA 

9.1 - A empresa vencedora deverá entregar o equipamento em frente à sede do Centro Administrativo 

Municipal, situado na Rua das Azaléias, 795, Centro, Nicolau Vergueiro, RS, CEP 99175-000. 

9.2 - A entrega deverá ser realizada durante o horário de expediente do Centro Administrativo. 

 

10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1 - São obrigações da Contratante: 

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do bem recebido provisoriamente com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
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d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

10.2 - São obrigações da Contratada: 

a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto e, ainda: 

b) Deverá emitir Nota Fiscal, do produto em nome do Município de Nicolau Vergueiro, RS. 

c) Efetuar o a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8078/1990); 

e) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

f) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

11 - DA VIGÊNCIA: 

11.1 - O prazo de vigência perdurará enquanto haver garantia do bem proposto, contados a partir da 

data de entrega, garantia esta que deverá ser de no mínimo um (01) ano ou 2.000 horas, prevalecendo 

o que ocorrer primeiro. 

12 - DA FISCALIZAÇÃO: 

12.1 - Nos termos do artigo 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, fica designado o Sr. Jair Cesar 

Strauss, Secretário Municipal de Obras, ou outra pessoa devidamente designada, para acompanhar e 

fiscalizar a execução deste contrato e determinar o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

12.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o a Lei nº 14.133, de 2021. 

12.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

13 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

13.1 - O presente estudo refere-se à aquisição de uma Pá Carregadeira nova para a Secretaria 

Municipal de Obras de Nicolau Vergueiro. 

13.2 - Considerando que o Município de Nicolau Vergueiro possui recursos orçamentários e 

financeiros “livres” disponíveis para investimento;  considerando a necessidade de aquisição de uma 

Pá Carregadeira nova para atender demanda prioritária da Secretaria Municipal de Obras; 

considerando que o Município já adquiriu recentemente uma Retroescavadeira nova; considerando 

que existe projeto/proposta de aquisição de um caminhão basculante novo em andamento e 

tramitando junto ao Ministério da Agricultura, por meio de recurso indicado por emenda parlamentar 

da Deputada Maria do Rosário em 2025; considerando o alto custo de manutenção da duas Pá 



21 

 

Carregadeiras do Município, as quais estão frequentemente paradas na oficina para reparos; 

considerando que o Município poderá realizar leilão para venda de uma das duas Pá Carregadeiras 

usadas, por ocasião da chegada da nova máquina nova, obtendo receita com essa alienação e 

estancando despesas recorrentes de manutenção desse equipamento usado; entendemos que seja 

muito viável financeiramente, em virtude da alta produtividade de serviços que poderão ser 

realizados com essa nova máquina, com muito baixo custo de manutenção, possibilitando mais 

agilidade na realização dos serviços prestados pela Secretaria de Obras quanto a manutenção de 

estradas municipais, o que é anseio e cobrança rotineira dos munícipes, aliada ao desejo e melhor 

solução encontrada para esse problema, após estudo e análise por parte de nossa gestão da Secretaria 

de Obras. 

13.3 - Após o recebimento do equipamento, o mesmo será guardado no Pavilhão/Garagem de 

Máquinas da Secretaria Municipal de Obras, o qual está situado junto ao Parque de Máquinas do 

Município, na esquina da Av. 20 de Março com a Rua das Primaveras, próximo ao Trevo de Saída 

para Ibirapuitã, nesta cidade, cujo prédio é exclusivo para essa finalidade de guarda dos veículos e 

máquinas rodoviários do Município, onde há segurança, câmeras de videomonitoramento e controle 

de acesso aos bens ali dispostos. 

 

14 - DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

14.1 - O objeto da contratação tem natureza de bem comum, nos termos do art. 6º, inciso XXIII, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. Para o fornecimento do equipamento pretendido, os eventuais 

interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da 

licitação, bem como apresentar os documentos a título de habilitação, nos termos do art. 62 e 66, da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

15 - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1 - Através da análise da situação orçamentária atual do Município, constatou-se que há dotação 

orçamentária adequada e com valor compatível para atendimento da necessidade a que se destina 

essa contratação, conforme consta abaixo, cujas informações foram extraídas de relatório 

orçamentário fornecido pelo Setor Contábil da Prefeitura Municipal. 
Projeto/Despesa Há Previsão 

1008  |  44.90.52.00.00.00.00 – Aquisição de Veículos, Máquinas e 
Equipamentos Rodoviários. 

Sim 

Fonte: 1500   –   Código Reduzido da Despesa: 139 Saldo: R$ 610.000,00 

 

16 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

16.1 - A aquisição visa renovar a frota do Parque de Máquinas do Município, visando racionalizar os 

custos dos serviços com a manutenção da frota de veículos e máquinas rodoviários da Secretaria de 

Obras, visto que o Município dispõe de duas Carregadeiras marca Maxloader com mais de 10 anos de 

fabricação, as quais tem apresentado muitos problemas mecânicos de alto custo de manutenção, além 

do tempo de duração dispendido no conserto dessas máquinas ser muito elevado. Isso tem prejudicado 

muito a produtividade dos serviços realizados pela Secretaria de Obras, o que não tem atendido a 

necessidade da municipalidade e tem gerado cobranças da comunidade em virtude do atraso e 

limitação da abrangência desses serviços, resultando em estradas municipais danificadas por falta de 

maquinário adequado.  

16.2 - Considerando que nosso Município é essencialmente agrícola, é fundamental que os produtores 

rurais que tem na agropecuária sua principal fonte de renda, disponham de estradas em boas 

condições de trafego, para isso precisamos renovar a frota municipal conforme a disponibilidade 

financeira do Município, e a prioridade neste momento é a aquisição de uma carregadeira nova. 

16.3 - Entendemos que essa aquisição seja muito viável financeiramente para o Município, em 

virtude da alta produtividade de serviços que poderão ser realizados com essa nova máquina, com 

muito baixo custo de manutenção, possibilitando mais agilidade na realização dos serviços prestados 

pela Secretaria de Obras quanto a manutenção de estradas municipais, o que é anseio e cobrança 

rotineira dos munícipes, aliada ao desejo e melhor solução encontrada para esse problema, após 

estudo e análise por parte de nossa gestão da Secretaria de Obras. 
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17 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

17.1 - Após a homologação e adjudicação da licitação, o Município convocará a licitante vencedora 

para assinatura do contrato de fornecimento do equipamento, caso as partes entendam necessário para 

garantia do negócio, ou então será emitida diretamente a Nota de Empenho que servirá de garantia e 

substituirá o contrato, cujo empenho da despesa será encaminhado ao fornecedor, quando o mesmo 

estará autorizado a proceder a entrega do equipamento junto à sede da Prefeitura Municipal de 

Nicolau Vergueiro. 

17.2 - A empresa fornecedora terá o prazo de 30 (trinta) dias para entregar o equipamento e deverá 

comunicar imediatamente caso surjam motivos que impossibilitem o cumprimento dentro do prazo 

previsto, com a devida comprovação. 

 

 

Nicolau Vergueiro, RS, 16 de julho de 2025. 
 
 
 

                                         

 

 

     MARCELO FELINI 

  Prefeito Municipal
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ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA 

(Para Licitante Vencedor) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 

TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO 

ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS. 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE UMA PÁ CARREGADEIRA DE RODAS, destinada à Secretaria 

Municipal de Obras de Nicolau Vergueiro, através de recursos próprios do Município, de acordo com 

o Termo de Referência e demais disposições constantes do edital e dos respectivos anexos, com as 

características mínimas descritas no objeto do edital. 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE: 

NOME FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL? SIM ( ) NÃO ( ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: TELEFONE: 

E-MAIL: 

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: 

NATURALIDADE E PROFISSÃO DO RESPONSÁVEL: 

CPF DO RESPONSÁVEL: 

TELEFONE DO RESPONSÁVEL: 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: 

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA: 

Nº DA AGÊNCIA: 

Item Descrição Marca 

Modelo 

Qtde Unidade Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

01 

 

 

 

 

 

 

 

 

Máquina nova, zero hora, denominada 

Pá Carregadeira de rodas, equipada com 

motor diesel de no mínimo 04 cilindros, 

Emissão Tier III ou Mar 1 equivalente 

para atender normas legais exigidas  no 

Brasil, de no mínimo 120 HP de potência 

bruta; equipada com transmissão 

hidrostática ou contra eixos  Power Shift 

, de no mínimo quatro velocidades à 

frente e de no mínimo duas em marcha à 

ré; freios à disco nas 04 rodas; direção 

hidráulica; com tanque de combustível de 

no mínimo 160 litros; pneus 17.5-25 

convencional ou radial, de no mínimo 12 

lonas; alcance mínimo de basculamento 

de 2.800mm  de altura; cabine fechada 

com ar condicionado de fábrica, com 

assento ajustável; caçamba com 

capacidade mínima de 1,7m³ com dentes; 

peso operacional mínimo de 10.000 kg ; 

alarme de ré para maior segurança ; 

 1 

 

 

UN. 

 

 

  



24 

 

equipada e emplacada em nome do 

Município de Nicolau Vergueiro-RS, com 

todos os itens obrigatórios exigidos pela 

legislação nacional vigente quanto à 

segurança; garantia mínima de 01 ano 

ou 2.000 horas, prevalecendo o que 

ocorrer primeiro; assistência técnica 

autorizada localizada no Estado do Rio 

Grande do Sul. 

 

  Informamos que cumpriremos todos os termos deste edital referentes ao Pregão Eletrônico nº 09/2025. 

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias úteis, contados da data da abertura da sessão pública 

de PREGÃO. 

O equipamento ofertado é novo, sem uso, com garantia de fábrica mínima de 01 ano ou 2.000 horas, 

prevalecendo o que ocorrer primeiro, contados da data de entrega. 

Nos preços propostos estão inclusos todos os impostos, taxas, fretes, e todas as demais despesas 

necessárias ao perfeito cumprimento da obrigação objeto da licitação em referência. 

Declaramos sob as penas artigo 299 do Código Penal, que teremos a disponibilidade do objeto licitado, 

caso venhamos a vencer o certame, para realizar a entrega no prazo previsto no Anexo I deste Edital. 

Nos termos do Edital, segue abaixo demais informações: 

a) Indicação da empresa responsável pela assistência técnica autorizada do equipamento proposto e seu 

respectivo endereço, que deverá estar localizada no Estado do Rio Grande do Sul, devendo constar 

CNPJ, endereço, telefone, e-mail e demais dados de identificação. 

b) Folder ilustrativo e explicativo do bem proposto. 

c) Declaração de que terá disponibilidade para comercialização de peças de reposição pelo período 

mínimo de 05 (cinco) anos, contados da data de entrega do equipamento. 

Pagamento: Em até 30 (trinta) dias da data do recebimento da nota fiscal/fatura devidamente atestada. 

 

 

 

           Assinatura do representante legal da empresa 
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ANEXO III 

 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME/EPP  

 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 09/2025 

 

 

A Empresa  , inscrita no CNPJ n°   , por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)  , DECLARA, para fins do disposto 

no Edital do Pregão Eletrônico n° 09/2025, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da 

Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006; 

  (   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, artigo 3° da Lei Complementar n° 

123/2006. 

 

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da 

Lei Complementar n° 123/2006. 

 
 

(localidade) , de  de 2025. 

 

 

.............................................................................................. 

           Razão Social da Empresa      

Nome e Assinatura do Contador da Empresa 

 

 

 

 

 

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição 

jurídica da empresa licitante. 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

A empresa ..............................................................., inscrita no CNPJ nº ................, por intermédio 

de seu representante legal, o(a) Sr.(a).................................................................., DECLARA para os 

devidos fins, em atendimento as exigências editalícias do Pregão Eletrônico nº 09/2025: 

 

Que conhece e aceita o inteiro teor completo do Edital e que Cumpre os Requisitos de 

Habilitação deste Pregão (previsto no artigo 63, inciso I da Lei Federal nº 14133/2021), ressalvado o 

direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o 

cumprimento integral das obrigações desta licitação e que responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da Lei. 

Que cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outros normas específicas (previsto no artigo 

63, inciso IV da Lei Federal nº 14133/2021). 

Que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas (previsto no artigo 63, § 1º da Lei Federal nº 14133/2021). 

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição Federal. 

Que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público em qualquer 

de suas esferas, sob as penas da lei, e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a nossa 

habilitação, sendo que estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores 

Que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa 

pública ou de sociedade de economia. 

Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

 

.......................................................................................... 

(local e data) 

 

.......................................................................................... 

(representante legal) 
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ANEXO V 
 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA DE 

LICITAÇÕES DO BRASIL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025 - TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO 

ELETRÔNICO DA BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Complemento Bairro 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ: 

Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 

Representante Legal: RG: 

E-mail: CPF: 

Resp. Financeiro: 

E-mail :Financeiro:  

 

1 - Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 

Regulamento do Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa de Licitações e Leilões do 

Brasil, do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem: 

 

2 - São responsabilidades do Licitante: 

a) Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 

quais venha a participar; 

b) Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para 

fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

c) Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais 

normas e regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter 

pleno conhecimento; 

d) Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações; 

e) Pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

 

3 - O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento 

de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de 

Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

 

4 - O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões a expedir boleto de cobrança bancária 

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do 

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões. 

 

5 - O presente Termo de Adesão é válido por 12 meses, podendo ser rescindido ou revogado, a 

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das 

responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em 

andamento. 

Local e data:   

 
Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS 

ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES 

E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO VI 
 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO - NOMEAÇÃO DE 

REPRESENTANTE 

 

Indicação de Operadores (licitante direto) 

Licitante: 

CNPJ: 
Operadores 

1- Nome: Função: CPF: 

Telefone 

E:mail 

2- Nome: Função: CPF: 

Telefone 

E:mail 

 

O Licitante reconhece que: 

a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 

exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou 

prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação 

escrita de seu titular ou do Licitante; 

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso; e 

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros. 

Local e data: 
 

(assinatura autorizada com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO VII 
 

MINUTA DO CONTRATO   

CONTRATO LICITACON N° ..../2025 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE PÁ CARREGADEIRA. 
 

Que celebram entre si, de um lado o MUNICÍPIO DE NICOLAU VERGUEIRO, RS, Pessoa 

Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob nº 92.411.974/0001-86, com sede na Rua 

das Azaléias, nº 795, Centro, na cidade de Nicolau Vergueiro, RS, representada neste ato pelo 

Prefeito Municipal, Sr. MARCELO FELINI,  brasileiro,  casado,  residente  neste  

Município,  doravante  denominado  de  CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa 

 , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº ___________________, 

estabelecida na __________________________,  nº _____, bairro _____________, na cidade de 

_________________________, aqui representada por seu representante legal, Sr. _________________, 

denominada de CONTRATADA, de comum acordo e amparado na Lei Federal nº 14133/2021 e suas 

alterações, DECLARAM pelo presente instrumento e na melhor forma de direito ter justo e 

contratado entre si, de acordo com a homologação e adjudicação do processo licitatório modalidade 

Pregão Eletrônico nº 09/2025, as cláusulas e condições a seguir: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 1.1 - Constitui objeto deste contrato a AQUISIÇÃO DE UMA PÁ CARREGADEIRA DE 

RODAS, destinada à Secretaria Municipal de Obras de Nicolau Vergueiro, através de recursos 

próprios do Município, de acordo com o Termo de Referência e demais disposições constantes do 

edital e dos respectivos anexos, com as seguintes características mínimas: 

1.1.1 – Máquina nova, zero hora, denominada Pá Carregadeira de rodas, equipada com motor diesel 

de no mínimo 04 cilindros, Emissão Tier III ou Mar 1 equivalente para atender normas legais 

exigidas  no Brasil, de no mínimo 120 HP de potência bruta; equipada com transmissão hidrostática 

ou contra eixos  Power Shift , de no mínimo quatro velocidades à frente e de no mínimo duas em 

marcha à ré; freios à disco nas 04 rodas; direção hidráulica; com tanque de combustível de no 

mínimo 160 litros; pneus 17.5-25 convencional ou radial, de no mínimo 12 lonas; alcance mínimo de 

basculamento de 2.800mm  de altura; cabine fechada com ar condicionado de fábrica, com assento 

ajustável; caçamba com capacidade mínima de 1,7m³ com dentes; peso operacional mínimo de 

10.000 kg ; alarme de ré para maior segurança ; equipada e emplacada em nome do Município de 

Nicolau Vergueiro-RS, com todos os itens obrigatórios exigidos pela legislação nacional vigente 

quanto à segurança; garantia mínima de 01 ano ou 2.000 horas, prevalecendo o que ocorrer 

primeiro; assistência técnica autorizada localizada no Estado do Rio Grande do Sul. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 - O presente instrumento é fundamentado no procedimento licitatório realizado pela 

Administração Municipal através do Edital de Pregão Eletrônico nº 09/2025, e na proposta vencedora, 

conforme termos de homologação e de adjudicação. 

2.2 - Além do disposto no item anterior, o presente contrato se regerá pelas cláusulas aqui 

previstas, bem como pelas normas da Lei Federal nº 14133/2021 e Decreto Municipal nº 3.599/2023 

(inclusive nos casos omissos), suas alterações posteriores e demais dispositivos legais aplicáveis. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ENTREGA: 

3.1 - O objeto desta licitação deverá ter entrega junto ao Centro Administrativo Municipal, sem 

ônus, sem custo de frete/descarregamento e dentro das especificações exigidas neste Edital. 

Obs.: A entrega deverá ser realizada em até 30 (trinta) dias após solicitação formal do Município de 

Nicolau Vergueiro, RS. 

3.2 - O objeto entregue será examinado/conferido para fins de verificação de sua 

compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a quantidade, qualidade e perfeito 
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funcionamento. Em caso de não aceitação do objeto, fica a CONTRATADA obrigada a retirá-lo e a 

substituí-lo, no prazo a ser estabelecido pela Administração. 

3.3 - A fiscalização, em relação às quantidades e qualidades dos materiais recebidos, será feita 

pelo Fiscal/Gestor do Contrato, nomeado neste contrato. 

3.4 - O objeto deverá ser entregue de acordo com previsto no Edital e na proposta vencedora da 

licitação. 

3.5 - A entrega deverá ser realizada em dias úteis (segunda a sexta-feira, exceto feriados), 

durante o horário de expediente da Prefeitura Municipal. 

3.6 - O fornecedor ou o transportador por ele contratado deve certificar-se antecipadamente 

quanto a feriados locais ou alterações nos horários de expediente. 

3.7 - Qualquer ocorrência que impossibilitar a realização da entrega no prazo deverá ser 

justificada com antecedência a contratante, sob pena de aplicação das penalidades e multas previstas 

no contrato. 

3.8 - Além da entrega no local designado pelo contratante, deverá a contratada, também, 

descarregar o equipamento no local indicado, comprometendo-se, integralmente, com eventuais danos 

causados a estes. 

3.10 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade pela qualidade e 

validade do equipamento, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites 

estabelecidos em lei. 

3.11 - Na hipótese de o que o equipamento entregue não atender as exigências contratuais, o 

mesmo não será aceito, devendo a contratada substituí-lo, imediatamente após a comunicação formal 

da contratante. 

3.12 - A entrega do equipamento deverá ser feita em horário de expediente, devendo 

comunicar-se previamente com o fiscal do contrato, para que este acompanhe a entrega. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1 - O preço a ser pago pelo fornecimento do objeto deste Contrato, conforme a proposta 

vencedora da licitação, ofertada pela CONTRATADA, é o estabelecido na tabela a seguir: 

Nº Descrição Unid. Qtde. 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

01 
 
 
 

Máquina nova, zero hora, denominada Pá 

Carregadeira de rodas, equipada com motor diesel de 

no mínimo 04 cilindros, Emissão Tier III ou Mar 1 

equivalente para atender normas legais exigidas  no 

Brasil, de no mínimo 120 HP de potência bruta; 

equipada com transmissão hidrostática ou contra eixos  

Power Shift , de no mínimo quatro velocidades à frente 

e de no mínimo duas em marcha à ré; freios à disco nas 

04 rodas; direção hidráulica; com tanque de 

combustível de no mínimo 160 litros; pneus 17.5-25 

convencional ou radial, de no mínimo 12 lonas; alcance 

mínimo de basculamento de 2.800mm  de altura; cabine 

fechada com ar condicionado de fábrica, com assento 

ajustável; caçamba com capacidade mínima de 1,7m³ 

com dentes; peso operacional mínimo de 10.000 kg ; 

alarme de ré para maior segurança ; equipada e 

emplacada em nome do Município de Nicolau 

Vergueiro-RS, com todos os itens obrigatórios exigidos 

pela legislação nacional vigente quanto à segurança; 

garantia mínima de 01 ano ou 2.000 horas, 

prevalecendo o que ocorrer primeiro; assistência 

técnica autorizada localizada no Estado do Rio Grande 

do Sul. 

Un. 
 
 

1 
 
 

  

 

4.2 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após o recebimento do objeto e 
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mediante a apresentação da Nota Fiscal, sendo efetuada a retenção de tributos sobre o pagamento a 

ser realizado (se for o caso), conforme determina a legislação vigente. 

4.3 - O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a favor de 

qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal, devendo, para isso, ficar explícito o nome do 

banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

4.4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o Contratado providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

4.5 - É encargo do Contratado, todas as despesas relativas taxas, tarifas, tributos e demais 

despesas que porventura forem necessárias à prestação dos serviços, que não sejam obrigações da 

Contratante. 

4.6 - Considerando o disposto em Decreto Executivo deste Município, aplica-se a instrução 

Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1234/2012, para fins de retenção de Imposto de Renda em 

seus pagamentos, sendo que pessoas jurídicas optantes pelo SIMPLES NACIONAL e MEI não estão 

sujeitas à retenção de IR. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DA DESPESA 

5.1 - A despesa decorrente do presente Contrato correrá por conta do seguinte código e rubrica: 
Projeto/Despesa Há Previsão 

1008  |  44.90.52.00.00.00.00 – Aquisição de Veículos, Máquinas e 
Equipamentos Rodoviários. 

Sim 

Fonte: 1500   –   Código Reduzido da Despesa: 139 Saldo: R$ 610.000,00 
 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 - A vigência do contrato perdurará enquanto haver garantia do bem proposto, contados a 

partir da data de entrega, garantia esta que deverá ser de no mínimo de 01 ano ou 2.000 horas, 

prevalecendo o que ocorrer primeiro. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

7.1 - Nos termos do artigo 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, fica designado o Sr. JAIR 

CESAR STRAUSS, Secretário Municipal de Obras, ou pessoa devidamente designada, para 

acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados. 

7.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o a Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas 

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

8.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das descritas no Termo de Referência: 

a) Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou qualquer irregularidade 

encontrada no equipamento entregue para que seja substituído; 

b) Supervisionar e fiscalizar o equipamento; 

c) Aplicar a Adjudicatária as sanções regulamentares e contratuais; 

d) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados 

pela Contratada. 

8.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA, além das descritas no Termo de Referência: 

a) A contratada deverá cuidar da segurança de seu pessoal empregado na execução do contrato, 
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obedecendo aos requisitos legais pertinentes, ficando a contratante e seus prepostos, isentos de 

qualquer responsabilidade com relação a eventuais acidentes de trabalho decorrentes da entrega, 

sejam eles de natureza civil ou criminal. 

b) A contratada responderá por danos, dolosa ou culposamente causada à contratante, a seus 

servidores ou a terceiros, na execução do fornecimento e pela má qualidade do objeto entregue, com 

exclusão da Contratante de seus efeitos, para todos os fins de efeitos, sejam eles de natureza civil ou 

criminal. 

c) Os serviços/materiais entregues serão avaliados pela qualidade, podendo a contratante recusar o 

recebimento. 

d) A contratada deverá manter compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas, inclusive aquelas relativas às especificações. 

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº. 8.078, de 1990). 

f) Comunicar por escrito a Administração, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 

esclarecimentos que julgar necessário. 

g) Acatar as determinações dos responsáveis pelo recebimento e conferência do equipamento. 

h) Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os referentes a 

fretes, taxas, seguros, encargos sociais e trabalhistas. 

i) Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, dentro do 

limite permitido pelo art. 125 da Lei 14.133/2021 do valor contratado inicialmente. 

j) Entregar os itens no prazo indicado pela Contratante, em estrita observância das especificações do 

Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

k) Abster-se de subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 - A contratada será responsabilizada administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

m) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

n) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

o) Deixar de apresentar amostra ou apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

p) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital e seus anexos 

q) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

r) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

s) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 9.1, as 

seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor 

do objeto licitado ou contratado; 

c) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
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órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

9.3 - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 9.2 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

9.4 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções, conforme previsto no item 9.2 do presente. 

9.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

9.6 - A aplicação das sanções previstas no item 9.2. deste não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

9.7 - Na aplicação da sanção prevista no item 9.2, alínea “b”, do presente, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.8 - A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do artigo 156 desta Lei 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 

(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.9 - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 

finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

9.10 - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

9.11 - A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia. 

9.12 - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

9.13 - A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “l” do item 9.2 do presente exigirá, 

como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

9.14 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

9.15 - As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do 

Município. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE 

10.1 - O preço fixado para a remuneração será fixo e irreajustável. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

11.1 - O Contratante poderá rescindir administrativamente o presente Contrato, nas hipóteses 

previstas a partir do artigo 137 da Lei Federal nº 14133/2021, sem que caiba o Contratado o direito de 

qualquer indenização, sem prejuízo das penalidades pertinentes. 

11.2 - O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte. 

11.3 - O contrato será rescindido de pleno direito, independente de notificação ou interpelação 

judicial ou extrajudicial, sem qualquer espécie de indenização a CONTRATADA, nos casos de: 

a) Falência ou liquidação da CONTRATADA; 

b) Incorporação, fusão ou cisão da CONTRATADA que venha a prejudicar a execução do contrato; 

c) Transferência a outrem, no todo ou em parte as obrigações decorrentes do contrato sem a 

autorização do Município; 

d) Manifesta irresponsabilidade por parte da CONTRATADA de cumprir com as obrigações 

assumidas; 

e) Procedimentos irregulares da CONTRATADA, que venha causar transtornos ou prejuízos 

para o Município e/ou terceiros; 

11.4 - A rescisão do contrato unilateralmente pelo Município acarretará as seguintes 

consequências, sem prejuízo de outras de caráter civil ou criminal, se necessárias: 

a) Assunção imediata do objeto do contrato, por ato próprio do Município, mediante a lavratura de 

termo circunstanciado; 

b) Responsabilização da CONTRATADA por prejuízos causados ao Município. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PROTEÇÃO DE DADOS EM CONFORMIDADE 

COM A LEI FEDERAL Nº 13709/2018 (LGPD) 

12.1 - As partes entre si, por seus representantes, colaboradores e por quaisquer terceiros que por 

sua determinação participem desta relação contratual, comprometem-se a atuar de modo a proteger e a 

garantir o tratamento adequado dos dados pessoais a que tiverem acesso durante a relação contratual, 

bem como a cumprir as disposições da Lei Federal nº 13709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - 

LGPD). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Contrato, não resolvidos na esfera 

administrativa, será competente o Foro da Comarca de Marau, RS, com exclusão de qualquer outro 

por mais privilegiado que seja. 

13.2 - E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 

02 (duas) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pelas partes, vai por elas assinado 

para que produza todos os efeitos de direito. 

 

Nicolau Vergueiro/RS, ____de ___________ de 2025. 
 
 

 
 

             MARCELO FELINI       

CONTRATANTE 

                         ......................................... 
 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

 

_________________________________ 

 

_________________________________ 

 

Aprovado pela Assessoria Jurídica Municipal 

_______________________________________ 

Jorge Ubiratã de Almeida Urban 

OAB/RS nº 129.425 


